
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 206.126 - GO (2011/0104075-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
IMPETRANTE : JOSÉ MAURO SARDINHA TAVARES 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : WESLEY SOUSA E SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. POSSE DE APARELHO 
CELULAR SEM BATERIA E CHIP, APÓS A ENTRADA EM VIGOR DA 
LEI Nº 11.466/07. RECONHECIMENTO DA PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE. INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA OBTENÇÃO 
DE PROGRESSÃO DE REGIME. 
1. Na linha da iterativa jurisprudência desta Casa de Justiça, a posse de 
aparelho celular, com ou sem seus componentes essenciais, tais como 
chip ou carregador, posteriores à Lei nº 11.466/07, constitui falta 
disciplinar de natureza grave. 
2. No caso, o ora paciente foi surpreendido com aparelho celular (sem 
bateria e chip) no dia 9.1.2009. 
3. Após o julgamento dos Embargos de Divergência no Recurso Especial 
nº 1.176.486/SP, em 28 de março de 2012, a Terceira Seção uniformizou 
o entendimento de que a prática de falta grave representa marco 
interruptivo para a obtenção de progressão de regime e demais benefícios 
da execução. 
4. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, denegar a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 29 de maio de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de habeas corpus, com 

pedido de liminar, impetrado em favor de Wesley Sousa e Silva, apontando como 

autoridade coatora o Tribunal de Justiça de Goiás, que negou provimento ao recurso 

em sentido estrito lá interposto, nos termos desta ementa ( fl. 256):

EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DA 
CONTAGEM DO PRAZO PARA A PROGRESSÃO DE REGIME. 
CONSEQUÊNCIA DA APLICAÇÃO DO ARTIGO 118, INCISO i, 
DA LEP. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. A interrupção da 
contagem do prazo para a progressão de regime é consequência 
lógica de medida punitiva legalmente prevista, em razão da prática 
de falta grave, à luz do que determina o artigo 118, inciso I, da Lei 
de Execuções Penais.
AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

Alega o impetrante, em síntese, que, além da conduta do paciente – que 

foi surpreendido com aparelho celular sem bateria e chip – não configurar falta grave, 

seu reconhecimento não poderia redundar na alteração da data-base para a 

concessão de eventuais benefícios da execução. 

Requer, diante disso, a concessão da progressão ou, alternativamente, a 

desconstituição da decisão que determinou a alteração da data-base.

Indeferida a liminar, a Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se 

pela denegação da ordem.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): Esta Corte já decidiu 

que a posse de aparelho celular, com ou sem seus componentes essenciais, tais como 

chip ou carregador, posteriores à Lei nº 11.466/07, constitui falta disciplinar de natureza 

grave. 

Vejam-se os seguintes precedentes:

EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. POSSE DE CHIP DE 
APARELHO CELULAR. CONDUTA FOI PRATICADA APÓS A 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI N.º 11.466, DE 29 DE MARÇO DE 
2007. PERDA DOS DIAS REMIDOS. ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE PARA PROGRESSÃO DE REGIME. MATÉRIA NÃO 
DEDUZIDA NO RECURSO
ORIGINÁRIO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE POR ESTA CORTE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. É inarredável concluir que a posse de chip, sendo acessório 
essencial para o funcionamento do aparelho telefônico, tanto 
quanto o próprio celular em si, caracteriza falta grave.
2. Com a edição da Lei n.º 11.466, de 29 de março de 2007, 
passou-se a considerar falta grave tanto a posse de aparelho 
celular, como a de seus componentes, tendo em vista que a 
ratio essendi da norma é proibir a comunicação entre os presos 
ou destes com o meio externo. Entender em sentido contrário, 
permitindo a entrada fracionada do celular, seria estimular uma 
burla às medidas disciplinares da Lei de Execução Penal.
3. No caso dos autos verifica-se que a matéria relacionada a 
alteração da data-base para fins de concessão de benefício, diante 
do cometimento de falta grave, não foi suscitada nas instâncias 
ordinárias, o que inviabiliza a apreciação por esta Corte, sob pena 
de supressão de instância.
4. Ordem parcialmente conhecida, e nessa parte denegada. 
(HC 133.986/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe 21.6.2010)

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. POSSE DE 
TELEFONE MÓVEL SEM CHIP. PEÇAS DO CELULAR QUE 
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PODEM SER AGRUPADAS APENAS QUANDO NECESSÁRIO. 
INTENÇÃO DO LEGISLADOR DE DIFICULTAR NOVAS 
PRÁTICAS DELITIVAS. FALTA GRAVE CONFIGURADA. 
REGRESSÃO AO REGIME FECHADO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONSEQÜÊNCIA LEGALMENTE 
PREVISTA. PERDA DOS DIAS REMIDOS. 
CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 127 DA LEP DECLARADA 
PELO STF. SÚMULA VINCULANTE N.º 09. ORDEM DENEGADA.
I. A intenção essencial do legislador, ao editar a Lei n.º 
11.466/2007, é impedir a comunição do preso com outros 
apenados ou com o ambiente externo, buscando-se dificultar que o 
mesmo continue, de qualquer forma, colaborando com novas 
práticas criminosas. 
II. A apreensão do aparelho celular, com ou sem chip, ou de 
qualquer elemento necessário ao seu funcionamento 
caracteriza a conduta descrita na Lei de Execuções Penais como 
falta grave, devendo ser penalizada, para que a finalidade da 
legislação supracitada seja respeitada, bem como para se 
afastar a possibilidade de que as peças
do telefone móvel sejam divididas entre os presos, sendo 
agrupadas apenas quando necessário.
III.  O cometimento de falta grave implica em regressão de regime, 
conforme se infere do art. 118, inciso I c/c art. 50, inciso II, ambos da 
LEP. Precedentes.
(...)
VI.  Ordem denegada.
(HC 190.884/RS, Relator Ministro GILSON DIPP, DJe 19/5/2011)

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DA PENA. FALTA GRAVE. 
POSSE DE CHIP DE TELEFONE CELULAR. COMPONENTE 
ESSENCIAL. CONDUTA PRATICADA APÓS O ADVENTO DA 
LEI 11.466/07. ART. 50, VII, DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. ORDEM DENEGADA.
1. É assente nesta Corte Superior o entendimento de que após 
o advento da Lei n. 11.466/07, a posse de aparelho telefônico, 
rádio ou similar, ou dos componentes essenciais ao seu efetivo 
funcionamento, passou a ser considerada falta grave.
2. Na espécie, a conduta imputada, como referem os autos, se deu 
em
10-7-2007, já na vigência do diploma legal referido.
3. Ordem denegada.
(HC 114.894/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, DJe 6.12.2010)
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No caso, o ora paciente foi surpreendido com o aparelho celular no dia 

9.1.2009.

De outro lado, ao julgar os Embargos de Divergência no Recurso Especial 

nº 1.176.486/SP, a Terceira Seção desta Corte, em 28 de março de 2012, uniformizou 

o entendimento das Quinta e Sexta Turmas, no sentido de que a prática de falta grave 

representa marco interruptivo para a obtenção de progressão de regime e demais 

benefícios da execução.

Assim, a data-base para a contagem de novo período aquisitivo é a do 

cometimento da última infração disciplinar grave computada do período restante de 

pena a ser cumprido.

Por todo o exposto, não vejo constrangimento ilegal a ser sanado e, 

assim, voto pela denegação da ordem.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0104075-9 HC 206.126 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201094359327  4359326920108090175

EM MESA JULGADO: 29/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSÉ MAURO SARDINHA TAVARES
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : WESLEY SOUSA E SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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